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RESUMO 

 

No presente trabalho de conclusão de curso, abordam-se concepções voltadas ao ensino de 

Língua Portuguesa. Para tanto, buscou-se analisar e refletir acerca das propostas de atividade 

de um livro didático de 3º ano do ensino médio, tendo em vista que o seu uso em sala de aula é 

frequente, de modo a verificar como o mesmo se organiza quanto às habilidades e metodologias. 

Também se procurou averiguar se as atividades do livro estavam de acordo com os PCNs, que 

visam à formação de alunos qualificados e ativos, bem como constatar se o exemplar pode ser 

utilizado como fonte única de ensino em aulas de Língua Portuguesa. A verificação usou como 

amostra, um capítulo de cada uma das três unidades que constituem a obra. Para realização 

deste estudo, foram utilizados conceitos teóricos a fim de contribuir com a análise. Considerado 

o analisado, como resultados dessa investigação, pôde-se apurar que o objeto de análise não 

cumpre o que é indicado nos PCNs, pois trabalha o estudo descontextualizado da gramática, a 

maioria das atividades não possibilitam que o aluno exerça sua opinião e visão sobre o texto, 

não desenvolvendo a capacidade discursiva e formação de sujeitos críticos. Logo, pode-se 

constatar que esse material não deve ser utilizado pelo professor como único e exclusivo 

instrumento didático, sem que seja complementado com outros recursos metodológicos.  

 

Palavras- chaves: Ensino de Língua Portuguesa. Livro Didático.  Aprendizagem. 
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RESUMEN 

 

En este trabajo de conclusión del grado, van a ser abordados concepciones que vuelvan-se a la 

enseñanza de la Lengua Portuguesa. Para eso, se buscó analizar y reflexionar acerca de las 

propuestas de actividades de un libro didáctico del 3º año de la enseñanza mediana, teniendo 

en vista que su uso en clase es frecuente, de modo a verificar como el mismo se organiza cuanto 

a las habilidades y metodologías. También se buscó averiguar si las actividades del libro están 

de acuerdo con los PCNs, que visan la formación de alumnos calificados y activos, bien como 

constatar si el ejemplar puede ser utilizado como fuente única de enseñanza en clases de lengua 

portuguesa. La verificación, utilizó como muestra un capítulo de cada una de las tres unidades 

que constituyen la obra.  Para la realización de este estudio fueron utilizados conceptos teóricos 

a fin de contribuir con el análisis. Considerando el analizado, como resultados de esta 

investigación, puede-se apurar que el objeto de análisis no cumple lo que es indicado en los 

PCNs, pues trabaja el estudio descontextualizado de la gramática, la mayoría de las actividades 

no posibilitan que el alumno ejerza su opinión y visión sobre el texto, no desarrollando la 

capacidad discursiva y formación de sujetos críticos. Por lo tanto, se puede constatar que ese 

material no debe ser utilizado por el profesor como único y exclusivo instrumento didáctico, 

sin que sea complementado con otros recursos metodológicos.  

 

Palabras- clave: Enseñanza de lengua portuguesa. Libro Didáctico. Aprendizaje.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

A educação escolar faz parte e é necessária em nossa sociedade, mesmo nas diferentes 

classes sociais o acesso a ela deve ser assegurado para todos, visto que os direitos devem ser 

igualitários. Por meio do acesso à escola, um espaço fundamental dentro da sociedade, o 

estudante poderá se constituir enquanto sujeito e, assim, lutar por seus ideais, sejam eles quais 

forem. 

O ensino de Língua Portuguesa, assim como qualquer outra disciplina, deve dar-se de 

maneira adequada, para que o aluno consiga desenvolver as habilidades propostas em cada 

etapa escolar. Desde a Educação Infantil até o Ensino Médio, última etapa da Educação Básica, 

são muitos os percursos pelos quais o aluno passa e, nesse caminho, o professor tem o papel de 

mediador desse processo, sendo responsável pelo andamento e organização dos conteúdos e 

aulas, além da contribuição na formação de sujeitos qualificados. 

No processo de ensino e aprendizagem da Língua Portuguesa, sabe-se que o professor 

utiliza, desde épocas passadas, uma ferramenta de auxílio em seu trabalho, que é o livro 

didático. E cada vez mais ele vem sendo desfrutado em sala de aula por professores e alunos, 

tendo em vista que frequentemente é utilizado como um aliado do docente. Contudo, ao utilizar 

esse recurso, é necessário considerar alguns parâmetros para que seu uso seja feito de modo 

adequado. 

Partindo-se disso e da formação voltada à área da educação, mais precisamente a Língua 

Portuguesa e sabendo-se que é necessária uma educação de qualidade que torne sujeitos 

qualificados, objetivou-se realizar a pesquisa na área do ensino de Língua Portuguesa. 

Considerando-se que o livro didático é bastante utilizado por professores e se refletindo acerca 

das habilidades propostas nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), buscou-se realizar a 

análise de três capítulos, um de cada unidade, do livro do 3º ano do Ensino Médio “Novas 

Palavras”, dos autores Emília Amaral, Mauro Ferreira, Ricardo Leite, Severino Antônio, a fim 

de verificar se a metodologia oferecida aos alunos, bem como as atividades propostas atingem 

as habilidades e competências necessárias para formar alunos qualificados, conforme se propõe 

nos PCNs. Procurou-se, a partir desta análise, constatar se o uso desse material didático pode 

ser uma fonte única de ensino em sala de aula de Língua Portuguesa. 

Além disso, a escolha do nível, ou seja, do Ensino Médio ocorreu devido ao que consta 

na Lei de Diretrizes e Bases (1996) artigo 35, na qual se destaca como um nível de escolarização 

com a finalidade de desenvolver o indivíduo, para que este seja capaz de exercer a cidadania, 

progredir no trabalho e estudos posteriores.  
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Este trabalho foi desenvolvido por meio da revisão bibliográfica de alguns autores que 

enfocam o ensino de Língua Portuguesa como Soares, Batista, Marcuschi, Souza, Rojo, 

Antunes entre outros e, ainda, embasou-se nos PCNs, buscando-se reconhecer as  habilidades 

em Língua Portuguesa, que devem ser desenvolvidas na formação de um sujeito que sai da 

Educação Básica. Foram seguidos os preceitos do estudo exploratório, analítico e reflexivo com 

base em referencial teórico lido e discutido com a orientadora, a fim de verificar se o exemplar 

em estudo está de acordo com as propostas do documento. A análise do livro, juntamente com 

a análise bibliográfica, tem como objetivo fornecer possíveis respostas às hipóteses norteadoras 

deste estudo, que são as seguintes: 

- O livro didático comporta todos os enfoques metodológicos necessários para 

desenvolver a aprendizagem da língua portuguesa sem outros recursos, sendo facilitador para 

o professor por ser um material completo.   

- O livro didático é apenas um material de apoio, necessitando o professor buscar outros 

recursos metodológicos que favoreçam a aprendizagem dos alunos, não sendo, portanto, um 

material completo. 

Este artigo constitui-se das seguintes etapas: no primeiro capítulo, para situar o leitor, 

são retratadas algumas transformações pelas quais o ensino de Língua Portuguesa passou. Em 

seguida, encontram-se ponderações a respeito do Ensino Médio, um dos focos da pesquisa. 

Posteriormente, são apontadas considerações acerca do livro didático e, logo após, a análise de 

um exemplar. Por fim, os resultados finais do trabalho.   
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2 CAMINHOS METODOLÓGICOS DO ENSINO DE LÍNGUA PORTUGUESA 

 

Assim como qualquer área sofre modificações, a língua portuguesa também conta com 

um caminho até chegar ao o que ela é hoje. Atualmente é habitual o seu estudo em sala de aula, 

entretanto nem sempre foi assim. 

A Língua Portuguesa passa a ser vista como uma disciplina dentro do currículo escolar, 

apenas no final do século XIX, já no fim do Império. Até aquele momento, ela era utilizada 

somente para alfabetização daqueles que tinham condições de irem à escola. Anteriormente não 

era vista como uma língua dominante, devido à existência de outras línguas, como a geral e a 

nacional, que a deixavam em segundo plano. 

O reconhecimento da Língua Portuguesa como disciplina ocorreu devido a Reforma 

Pombalina, como apresenta Raupp (2005) 

 

Em meados do século XIX, as reformas Pombalinas– medidas impostas pelo então 

Marquês de Pombal – contribuíram para a consolidação da língua portuguesa no 

Brasil, sua inserção e valorização na escola; além do aprender a ler e a escrever em 

português, introduziu-se o estudo da gramática portuguesa e o estudo da Retórica [...] 

(RAUPP, 2005, p. 50-51). 

 

 A partir de então, a gramática passa a ser considerada, porém com a intenção de 

compreender melhor a gramática latina. Contudo, no século XX, em virtude do 

desaparecimento do latim, a gramática portuguesa começou a ser estudada. Acerca disso, Soares 

(2004) destaca o seguinte 

 

Paulatinamente, à medida que o latim foi perdendo seu uso e valor social (perda que 

só se concretizou já no século XX, quando terminou de ser excluído do sistema de 

ensino fundamental e médio), a gramática do português foi-se libertando de sua 

ancilagem em relação à gramática latina, e ganhando autonomia (SOARES, 2004, p. 

162). 

 

 Seguindo mais um tempo, é nos anos de 1950 que houve realmente mudanças 

significativas no ensino de língua portuguesa, em razão de que, nesse momento, o acesso à 

escola passou a ser um direito, devido à democratização das escolas. Segundo Bezerra (2010),  

 

Por pressão das classes populares, a escola passa a receber alunos de outras camadas 

sociais, com práticas de letramento diferentes (ou nulas) daquelas conhecidas e 

reforçadas por essa instituição. Com o aumento da população escolar, ampliou-se o 

número de professores, que agora não pertenciam mais às classes de prestígio, não 

detinham uma formação humanística ampla, nem conhecimentos mais profundos da 

língua (BEZERRA, 2010, 44- 45). 
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Outras mudanças significativas também surgiram, como afirma Soares (2004),  

 

É então que gramática e texto, estudo sobre a língua e estudo da língua, começam a 

constituir uma disciplina com um conteúdo articulado: ora é na gramática que se 

vão buscar elementos para a compreensão e a interpretação do texto, ora é no texto 

que se vão buscar estruturas linguísticas para a aprendizagem da gramática. Assim, 

nos anos 1950 e 1960, ou se estuda a gramática a partir do texto ou se estuda o texto 

com os instrumentos que a gramática oferece (SOARES, 2004, p. 167). 

 

 Essa foi uma grande transformação, visto que o texto e a gramática passam a fazer parte 

do espaço de sala de aula de modo articulado. Os manuais didáticos estão organizados em 

unidades que retomam interpretação e gramática. Sobre os livros didáticos, na época, estes são 

vistos pelos professores como o responsável pela organização das aulas, como destacam Vieira 

e Dörr (2014, p. 4), “a tarefa de planejar aulas e atividades é, de maneira intensa, transferida 

para o livro didático, uma das consequências da depreciação da função docente que já se 

observava”. 

 Posteriormente, em 1970, não somente o português, como todas as disciplinas passam 

por transformações em razão da nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação que é instituída. 

Ocorreram mudanças e reformulações significativas com a lei, de acordo com Soares (2004) 

inclusive o nome da disciplina passa de português, para “comunicação e expressão, nas séries 

iniciais do então criado 1º grau, e comunicação em língua portuguesa, nas séries finais desse 

grau”, já no 2º grau passa a ser “Língua Portuguesa e literatura brasileira”. Ainda é importante 

mencionar, que a língua passa a ser estudada de um modo distinto, “não se trata mais de estudo 

sobre a língua ou estudo da língua, mas de desenvolvimento do uso da língua”.  (SOARES, 

2004, p. 169). 

 Em virtude das mudanças recentemente mencionadas, os livros didáticos também 

tiveram que adaptar-se à realidade que o ensino estava vivenciando.  Assim, “a gramática é 

minimizada” (SOARES, 2004, p. 169), e um amplo repertório de textos passa a ser utilizado 

em sala de aula, fato esse que se distanciou muito do ensino do português tradicional, visto até 

aquele momento. Dessa forma rejeitando a nova concepção de língua e ensino, por volta de 

1980, ocorreram protestos, exigindo que voltasse a denominação Português e assim ocorreu. 

 Além disso, o ensino passou a receber influências de correntes linguísticas, 

sociolinguísticas, psicolinguísticas, pragmáticas entre outras que até agora estão presentes no 

ensino da Língua Portuguesa. Assuntos relacionados à variação linguística, concepções 

gramaticais, perfil dos alunos entre outros estão relacionados a essas correntes. Essas 

influências fizeram surgir, na década de 80,  “[...] uma preocupação maior com as variedades 
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linguísticas, com as incoerências percebidas na nomenclatura gramatical e com a abordagem 

teórica que acompanhava as aulas de Língua Portuguesa” (MALFACINI, 2015, p. 52). 

 Considerando-se o cenário pelo qual passava o ensino e que cada vez mais a sociedade 

estava se transformando, em 1996, estabelece-se a nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional. Com essa lei, o Ensino Médio passa a ser a última etapa da educação básica e visa 

melhorar a qualidade do ensino. No final da mesma década, surgem os Parâmetros Curriculares 

Nacionais, os quais propõem um currículo dividido em habilidades que devem ser atingidas 

pelos alunos, dando a possibilidade de padronização do ensino brasileiro. 

 Dessa maneira, como já citado no decorrer do texto, diferentes mudanças ocorreram 

com o ensino de língua portuguesa e continuam até hoje, transformações essas que buscam 

melhorias na educação. 

 

2.1 O ENSINO DE LÍNGUA PORTUGUESA NO ENSINO MÉDIO 

 

No decorrer do caminho escolar pelos quais os alunos da Educação Básica passam, 

prosseguem etapas, ou seja, percorrem uma trajetória longa em busca de seus propósitos. 

Iniciam na educação infantil, seguem no ensino fundamental e assim chegam ao ensino médio, 

o último ciclo da educação básica brasileira que tem por finalidade, como consta nas Diretrizes 

Curriculares Nacionais para Educação Básica (BRASIL, 2013, p. 168), “desenvolver o 

educando, assegurar-lhe a formação comum indispensável para o exercício da cidadania e 

fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores”. Dessa forma, essa 

etapa deverá propiciar ao estudante a possibilidade de uma formação adequada, para que ele 

tenha a oportunidade de interagir com autonomia no espaço em que vive. 

O Ensino Médio é composto, em sua maioria, por adolescentes e jovens, os quais 

possuem suas singularidades, constituindo um espaço de diferenças. Como é destacado nas 

Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação Básica (2013) 

 

Entender o jovem do Ensino Médio dessa forma significa superar uma noção 

homogeneizante e naturalizada desse estudante, passando a percebê-lo como sujeito 

com valores, comportamentos, visões de mundo, interesses e necessidades singulares. 

Além disso, deve-se também aceitar a existência de pontos em comum que permitam 

tratá-lo como uma categoria social. Destacam-se sua ansiedade em relação ao futuro, 

sua necessidade de se fazer ouvir e sua valorização da sociabilidade. Além das 

vivências próprias da juventude, o jovem está inserido em processos que questionam 

e promovem sua preparação para assumir o papel de adulto, tanto no plano 

profissional quanto no social e no familiar (BRASIL, 2013, p. 155). 
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Além disso, encontra-se nas Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação Básica 

(2013) a seguinte informação 

 

Tendo em vista que a função precípua da educação, de um modo geral, e do Ensino 

Médio – última etapa da Educação Básica – em particular, vai além da formação 

profissional, e atinge a construção da cidadania, é preciso oferecer aos nossos jovens 

novas perspectivas culturais para que possam expandir seus horizontes e dotá-los de 

autonomia intelectual, assegurando-lhes o acesso ao conhecimento historicamente 

acumulado e à produção coletiva de novos conhecimentos, sem perder de vista que a 

educação também é, em grande medida, uma chave para o exercício dos demais 

direitos sociais (BRASIL, 2013, p. 145). 

 

Dessa forma, sabe-se que essa última etapa, o ensino médio, é importante dentro de todo 

o processo da Educação Básica. O que é praticado e desenvolvido deve servir para o educando 

e contribuir para que ele possa exercer seu papel social, possibilitando, assim, tornar-se um 

cidadão consciente e crítico diante de suas atitudes e frente à sociedade. 

De modo a possibilitar ao discente tornar-se um cidadão crítico, que exerça seus deveres 

e direitos na sociedade, há algumas habilidades que devem ser desenvolvidas em Língua 

Portuguesa no Ensino Médio. Conforme se propõe nos PCNs (BRASIL, 2000, p. 24), sobre a 

“Representação e comunicação”, os alunos deverão ser capazes de se posicionarem e 

conseguirem fazer relações do que foi estudado com situações cotidianas, aplicando em 

contextos, além de perceberem que o estudo de uma língua materna pode contribuir para uma 

significação com a própria identidade.  

Ainda nos PCNs (BRASIL, 2000, p. 24), a respeito da “Investigação e compreensão”, 

destaca-se que os educandos deverão ter potencial para “analisar os recursos expressivos da 

linguagem verbal, relacionando textos/contextos, mediante a natureza, função, organização, 

estrutura, de acordo com as condições de produção, recepção”. Devem estar aptos para construir 

um imaginário por meio de textos, além de conseguirem perceber “as redes de diferenças e 

semelhanças entre a língua oral e escrita e seus códigos sociais, contextuais e linguísticos”. 

A “Contextualização sociocultural”, também é considerada pelos PCNs. Nesse sentido 

encaixa-se a compreensão acerca dos efeitos que a língua escrita desencadeia “na vida, nos 

processos de produção, no desenvolvimento do conhecimento e na vida social”, ademais de 

“considerar a Língua Portuguesa como fonte de legitimação de acordos e condutas sociais e 

como representação simbólica de experiências humanas manifestas nas formas de sentir, pensar 

e agir na vida social”. (BRASIL, 2000, p. 24).  

É significativo da mesma forma mencionar sobre os textos, em que nos PCNs é 

destacado o seguinte “[...] são os textos que favorecem a reflexão crítica e imaginativa, o 
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exercício de formas de pensamento mais elaboradas e abstratas, os mais vitais para a plena 

participação numa sociedade letrada” (BRASIL, 1997, p.26), pensando nesse aspecto, percebe-

se que o trabalho com texto tem seu valor e deve ser realizado em sala de aula. 

 Também, conforme os PCNs (2000), 

 

O processo de ensino/aprendizagem de Língua Portuguesa deve basear-se em 

propostas interativas língua/ linguagem, consideradas em um processo discursivo de 

construção do pensamento simbólico, constitutivo de cada aluno em particular e da 

sociedade em geral (BRASIL, 2000, p. 18). 

 

Nesse sentido, o professor deve compreender que o processo de ensino/aprendizagem 

da língua portuguesa deve ocorrer com a presença do texto. A língua, seja ela falada ou escrita, 

deve ser usada em sala de aula de modo a promover o contato com práticas interativas de uso. 

Complementando, Possenti (1996) discorre sobre a relação linguagem oral/ escrita, a 

qual contribui para o desenvolvimento da comunicação dos alunos, que é fundamental para 

constituição do sujeito 

 

O ensino de Língua Portuguesa deve se desenvolver mantendo as dimensões da 

linguagem oral e da linguagem escrita estreitamente vinculadas, propiciando situações 

de comunicação em que os alunos possam se expressar possa ir ampliando os recursos 

linguísticos, ao mesmo tempo em que os ajuda a aprender a estruturar o próprio 

discurso e a regular a própria fala em função dos diferentes contextos - formais ou 

informais - em que ela pode se desenvolver (POSSENTI, 1996, p. 33). 

 

Dessa forma, cabe ao professor desenvolver atividades de leitura, escuta, escrita e fala 

para que cada aluno consiga desenvolver essas práticas, ampliando o conhecimento sobre a 

língua. 

 Contribuindo com o trabalho, Marcuschi (2001) destaca que 

 

É importante ter em mente que o ensino de língua na escola não visa a formar 

linguistas ou gramáticos e muito menos analistas da fala, analistas de texto ou 

conversação. Tudo se resume a este objetivo: ensinar os alunos a perceberem a 

riqueza que envolve o uso efetivos da língua como um patrimônio maior do qual não 

podemos abrir mão. Pois, se há um estudo que vale a pena no ensino básico é o estudo 

da língua e suas possibilidades. A língua será a grande ferramenta diária da qual 

ninguém poderá abdicar durante toda sua vida, venha ela a fazer seja lá o que for. 

(MARCUSCHI, 2001, p. 30). 
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Portanto, o aluno terá contato diário com a língua, utilizando-a cotidianamente, logo é 

pertinente que ele faça uso de suas mais variadas possibilidades, porém, para isso, ele deve 

saber como fazer, e, dessa forma, então é que ele conseguirá utilizar-se dela adequadamente. 

Para que essas e habilidades sejam atingidas, o professor tem uma parcial 

responsabilidade, pois ele é quem media o processo de aprendizagem, o desenvolvimento das 

aulas e conteúdo a serem apresentados aos estudantes. O docente, de acordo com Bulgraen 

(2010, p. 31), “deve se colocar como ponte entre o estudante e o conhecimento para que, dessa 

forma, o aluno aprenda a ‘pensar’ e a questionar por si mesmo e não mais receba passivamente 

as informações como se fosse um depósito do educador”. Assim sendo, o professor não será 

apenas responsável por discutir o conhecimento com o aluno, mas também por fazer com que 

ocorra aprendizagem eficiente para que sejam atingidos os objetivos previstos para determinado 

ciclo. 

Dessa maneira, a partir das reflexões destacadas sobre o ensino de língua portuguesa, o 

próximo capítulo buscará apresentar algumas considerações a respeito do uso do livro didático 

nas escolas.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



17 
 

3 ALGUMAS CONSIDERAÇÕES SOBRE O LIVRO DIDÁTICO 

 

O livro didático surgiu no Brasil a partir do ano de 1930, por meio do Instituto Nacional 

do Livro. Desde então, principalmente em 1960, muitas foram as transformações ocorridas, 

assim como a sua aceitação no espaço escolar que continua até hoje, o que o constitui como 

uma ferramenta didática do trabalho pedagógico de muitos professores. Como reforça Silva 

(2012) 

 

O livro didático, sobretudo a partir da década de 1960, vem sendo utilizado como um 

mecanismo de (in) formação do professor. Além disso, ao que tudo indica, é um 

instrumento didático predominante ou único em muitas salas de aula em todo o país. 

Este fato é um desdobramento da precariedade das condições de formação e trabalho 

dos professores brasileiros. As deficiências na formação e precárias condições de 

trabalho fomentam o uso massivo e pouco crítico do livro didático em sala de aula. 

Por outro lado, a própria existência dos livros didáticos atendendo a tais demandas 

retroalimenta este ciclo. Assim, os manuais didáticos são motivadores e resultado 

deste processo (SILVA, 2012, p. 817). 

 

O Programa Nacional do Livro Didático foi criado em 1985, porém, por praticamente 

dez anos, não teve muitas contribuições, no sentido de avanços metodológicos. Apenas em 

1996, começaram a desenvolver a avaliação dos livros didáticos que eram disponibilizados às 

escolas e então o MEC passou a se preocupar com a qualidade desses materiais. Com base nas 

informações disponíveis no Guia de livros didáticos (BRASIL, 2017, p. 14), “o Programa 

Nacional do Livro Didático (PNLD) tem o objetivo de prover, com livros didáticos de 

qualidade, as escolas públicas de ensino fundamental e médio das redes de ensino que aderiram 

ao Programa”. Isto é, as escolas públicas recebem livros didáticos gratuitamente para serem 

usados no espaço escolar. Contudo é necessário que ocorra uma avaliação dos materiais 

disponibilizados, como apresenta Batista (2003) 

 

[...] com livros de melhor qualidade nas escolas, o PNLD vem contribuindo para um 

ensino de melhor qualidade: é uma referência consensual de qualidade para a 

produção de livros didáticos e para sua escolha, por professores; vem possibilitando 

uma reformulação dos padrões do manual escolar brasileiro e criando condições 

adequadas para a renovação das práticas de ensino nas escolas (BATISTA, 2003, p. 

41). 

 

Ainda com base em Batista (2003, p. 28), o livro didático atualmente figura-se como 

“um dos principais fatores que influenciam o trabalho pedagógico, determinando sua finalidade, 

definindo o currículo, cristalizando abordagens metodológicas e quadros conceituais, 
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organizando, enfim, o cotidiano da sala de aula”. Em conformidade com Batista e Rojo (2008), 

os livros didáticos são 

 

[...] obras produzidas com o objetivo de auxiliar no ensino de determinada disciplina, 

por meio da apresentação de um conjunto extenso de conteúdos do currículo, de 

acordo com a progressão, sob a forma de unidades ou lições, e por meio de uma 

organização que favorece tanto usos coletivos (em sala de aula), quanto individuais 

(em casa ou em sala de aula). (BATISTA E ROJO, 2008, p 15). 

 

Desse modo, esse material didático não é produzido sem nenhuma finalidade, muito 

pelo contrário, há propósitos por trás dessa ferramenta. O professor, assim como o aluno, faz 

uso, julgando ser necessário e importante dentro do processo de ensino/aprendizagem. Mesmo 

sendo um material gratuito para as escolas públicas, há uma organização e estruturação dos 

conteúdos disponibilizados, levando em consideração as necessidades de cada etapa escolar. 

Complementando, segue o que apresenta Souza (2011) 

 
A autoridade do livro didático estende-se a visão do livro enquanto forma de critério 

do saber, criando paradigmas norteadores de transmissão de conhecimento em 

contexto escolar. O livro didático parece ter como função primordial dar certa forma 

ao conhecimento; “forma” no sentido de seleção e hierarquização do chamado “saber”  

(SOUZA, 2011, p. 28). 

 

Também, conforme a mesma autora (SOUZA, 2011, p. 28), “o livro didático é um 

elemento constitutivo do processo educacional brasileiro”. Faz parte do dia a dia de muitos 

alunos e professores que o utilizam constantemente em sala de aula e deve contribuir para o 

desenvolvimento e crescimento dos educandos. Esse recurso torna-se cada vez mais habitual 

no espaço escolar e inclusive, na maioria dos casos, é utilizado como fonte única de consulta. 

Segundo Batista (2011, p.14), “acostumamo-nos a ver o livro didático sendo utilizado 

como principal, ou até mesmo o único material de estudo, o que deixa o ensino desgastante e 

sem criticidade para despertar a necessidade de aprender”. Quer dizer, quando utilizado 

excessivamente (e exclusivamente), as aulas tornam-se escassas de reflexão, pois o aluno já 

está cansado de abrir o livro e realizar as atividades propostas. O ato de aprender é múltiplo, 

podendo dar-se de distintas formas e o professor deve assumir seu papel de mediador nesse 

processo. 

 A partir disso, destaca-se que, cada vez mais, torna-se frequente o uso desse material em 

sala de aula e é fundamental que os professores saibam fazer bom uso dessa ferramenta, de 

modo a contribuir positivamente no processo de ensino e aprendizagem dos alunos. Partindo 

dos aspectos considerados até aqui, na sequência, será apresentada a análise de um capítulo de 

cada unidade do livro da coleção Novas Palavras. 
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4 DESCRIÇÃO E ANÁLISE DO LIVRO: COLEÇÃO NOVAS PALAVRAS- VOLUME 

III 

 

O livro didático de Língua Portuguesa analisado faz parte da coleção Novas Palavras, 

dos autores Emília Amaral, Mauro Ferreira, Ricardo Leite e Severino Antônio, publicado pela 

editora FTD, no ano de 2013. Considerando o campo de pesquisa, decidiu-se pelo último livro 

da coleção, o volume 3, destinado aos alunos do 3º ano do Ensino Médio, uma vez que o 

estudante já se encontra na etapa final da Educação Básica. O exemplar foi utilizado nos anos 

de 2015 a 2017 em uma escola em que se realizou a prática do estágio, por isso a escolha, e faz 

parte dos livros do Programa Nacional do Livro Didático.  

O mesmo contém 400 páginas, as quais se compõem de três unidades intituladas 

Literatura, Gramática, Redação e Leitura. A primeira abrange dez capítulos, voltados aos 

períodos literários. A segunda unidade contém oito capítulos, com enfoque centralizado, 

exclusivamente, no estudo da gramática. Por último, é dado um destaque a temas atuais voltados 

à leitura e produção de textos dissertativos, divididos em sete capítulos. 

 

4.1  ANÁLISE PARTE I 

 

Como já citado, a primeira parte do livro destina-se ao estudo da literatura brasileira. 

Para leitura são disponibilizados fragmentos de contos, poemas e peças teatrais. Há também a 

caracterização dos períodos e da história assim como os principais escritores de cada época. O 

capítulo, relacionado à Literatura, que foi eleito para análise é o capítulo 8, “A terceira geração 

modernista brasileira”. Ele inicia com o título Primeira leitura, com um trecho de uma peça 

teatral do romance Grande Sertão: veredas, de João Guimarães Rosa. 

 Em alguns capítulos, sugere-se um “Em tom de conversa” a respeito da leitura do texto 

e, em seguida, propõe-se atividades de “Releitura”.  Nesse sentido, cabe destacar o que é 

salientado pelos PCNs (BRASIL, 2000), a importância de atividades de interpretação que 

possibilitem a interação entre aluno e texto, abrindo espaços para construção de sentidos. No 

livro analisado, as atividades seguem conforme o exemplo: 

Capítulo 8 - primeira leitura: O homem provisório, de Geraldo Alencar 

Após a leitura do trecho da peça teatral inspirada no Grande Sertão: Veredas, de 

Guimarães Rosa, apresentada no ano de 2007 em São Paulo, algumas atividades são propostas: 

 Em tom de conversa: 

 No texto, de quem é a voz que se expressa? A de uma pessoa que participa do que conta 

ou de alguém que narra fatos ocorridos com terceiros? Justifique. 
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 A pessoa que se expressa no texto é um homem dividido entre a prática da violência e 

a experiência do afeto. 

a) Localize no texto e reproduza trechos que comprovem tal afirmativa. 

b) Relacione tal divisão íntima do personagem com o título da peça. 

Pode-se perceber que, nessa primeira parte, na qual é sugerido um debate com os alunos, 

as perguntas ficam restritas a reconhecimento do tipo de narrador, pedindo que os alunos 

justifiquem, recorrendo a trechos do texto. O mesmo ocorre com as perguntas seguintes que 

induzem a uma leitura determinada previamente, por meio de atividades que se restringem à 

superficialidade da cópia de fragmentos. No máximo, os alunos poderão se manifestar na 

pergunta b, quando lhes é permitido relacionar o personagem ao título. De acordo com 

Marcuschi (2001, p. 52), atividades como estas de cópia podem ser consideradas algo mecânico, 

por se tratar somente da “transcrição de palavra ou frases”, o que não leva o aluno a produzir 

sentidos e, de fato, interagir com o texto. 

Em outro subtítulo, intitulado “Releitura”, pode-se perceber o seguinte: 

A primeira atividade traz como proposta localizar na penúltima estrofe o eu- lírico 

afirmando, em relação a Diadorim, que “Gostava do cheiro dele/ Porém não dizia nada”. Com 

base nisso, propunham-se as seguintes tarefas: 

 Localize no texto outras palavras e expressões que indiquem que o sentimento do 

enunciador era algo também negativo, que ele insistia em manter secreto. 

 Qual parece ser a verdadeira razão dessa necessidade de silenciar ou ocultar o 

sentimento pelo amigo? 

 Como pode ser caracterizado o sentimento que o enunciador tem por Diadorim? 

Responda utilizando palavras ou expressões extraídas do texto. 

  Dessa forma, é possível perceber que as questões se restringem à leitura de uma forma 

singular no processo de produção de sentidos, buscando trabalhar com a expressão destacada. 

Entretanto, abre, em certa medida, espaços para reflexão acerca dos sentimentos vividos pelo 

personagem, mesmo que utilizando expressões do texto. Um texto literário que poderia ser 

explorado de diferentes formas acaba por “solicitar a mesma leitura, correta e única”. 

(GRIGOLLETTO 2011, p. 71).  

Ainda, seguindo a sequência de atividades, as próximas perguntas seguem: 

 O tempo em que o enunciador se expressa é o mesmo em que vivia com Diadorim? Ou 

ele fala sobre algo ocorrido no passado? Justifique. 

 O ambiente no qual o sentimento entre os dois amigos se desenvolve é o mundo rural 

ou urbano? Em quais estrofes é possível depreender isso? 
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 O romance de Guimarães Rosa é escrito em prosa, embora com uma linguagem 

altamente poética. Nessa adaptação, escrita para o teatro, o autor optou pela poesia. 

Quais características formais/ estruturais desse texto teatral servem para caracterizá-

lo como um poema (dramático)? 

Aqui se percebe, mais uma vez, que a interpretação e compreensão se reduzem 

basicamente a questões estruturais do texto. A Releitura é bastante estrutural no que se refere 

ao processo de “diálogo” com o texto. Apenas na primeira tarefa é solicitado aos alunos que 

justifiquem a sua resposta, podendo interagir e manifestar o seu posicionamento. 

Conforme Batista (2006), é fundamental que os alunos percebam no texto aquilo que 

está implícito, leiam as entrelinhas, relacionem, associem, comparem e se posicionem 

objetivando construir sentidos, não somente realizar a cópia como é solicitado nas atividades. 

Nesse mesmo sentido, Gaignoux (2014, p. 496) afirma que a leitura é “[...] uma porta de entrada 

para novos mundos. A leitura é, pois, um caminho para verdadeira inserção na sociedade, e o 

texto literário, um dos principais aliados nessa conquista”. Então, o aluno deve ter a 

possibilidade de ingressar em um “novo mundo”, quando tem contato com textos literários. 

Seguindo, há um trabalho com questões voltadas a história, em que são destacadas 

informações sobre os períodos, as características, principais autores e, na sequência, novamente 

três fragmentos de “Grande sertão: veredas”, com atividades. Na questão apresentada a seguir, 

de novo o foco está baseado no texto, em que o aluno terá que extrair a informação do texto, 

sem fazer nenhuma inferência. 

 Que frase do fragmento 1 mostra que o interlocutor de Riobaldo, um homem da cidade, 

letrado, tem conhecimento das coisas? 

Acredita-se que isso se relaciona ao que é apresentado pelos PCNs, os quais destacam 

que “a história da literatura costuma ser o foco da compreensão do texto [...]” (BRASIL, 2000, 

p. 16), ou seja, não há uma preocupação com o entendimento do texto, mas com as questões 

históricas. No caso da última atividade em análise e as mencionadas anteriormente, não se 

preocupam com a compreensão, todavia com a simples cópia de determinadas informações. 

Com base nos PCNs (1998), o estudo superficial não é o suficiente no momento de 

trabalhar com o texto literário, faz-se necessário que 

 

[...] o trabalho com o texto literário esteja incorporado às práticas cotidianas da sala 

de aula, visto tratar-se de uma forma específica de conhecimento. Essa variável de 

constituição da experiência humana possui propriedades compositivas que devem ser 

mostradas, discutidas e consideradas quando se trata de ler as diferentes manifestações 

colocadas sob a rubrica geral de texto literário (BRASIL, 1998, p. 29). 
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 Mais adiante, no livro, são destacadas informações sobre a vida de Clarice Lispector e 

o fragmento “A Hora da estrela”, da mesma, e, também, sobre João Cabral de Melo Neto 

seguido do fragmento “Morte e vida Severina”. A seguir são apresentadas atividades, das quais 

algumas se encontram abaixo: 

 Fragmento A hora da estrela 

 De acordo com o texto, qual é o motivo do pudor do narrador, ao escrever? 

 Que passagem do texto exemplifica a ideia de que A hora da estrela é uma narrativa 

que foge ao perfil intimista da autora? 

 O que a passagem transcrita no item b indica sobre o tipo de narrativa que será escrito? 

Por quê? 

 O trecho que você leu de A hora da estrela confirma a resposta dada ao item c? 

Explique. 

 Fragmento Morte e vida Severina. 

 O que há em comum entre Severino e Macabéa, personagem de A hora da estrela, 

romance de Clarice Lispector que você acabou de ler? 

 Segundo o carpinteiro, por que a vida vale a pena, mesmo sendo “uma vida severina”? 

Transcreva uma passagem do texto que justifique sua resposta. 

  Essas questões, apesar de ainda estarem relacionadas ao texto, vão proporcionar ao 

aluno a possibilidade de expor sua voz. Ele deverá basear-se no que o texto diz, mas poderá 

fazer a suas inferências. Atividades inferenciais se organizam em “informações textuais 

explícitas e implícitas, bem como informações postas pelo leitor” (MARCUSCHI, 2001, p. 56), 

e isto é estendido ao aluno, já que poderá manifestar-se e sabe-se que, por meio da literatura, 

ele poderá desenvolver a competência argumentativa, além de refletir e interpretar o que está 

lendo, não ficando restrita ao reconhecimento de estrutura ou gramática. Assim, pode-se afirmar 

que a literatura tem um papel primordial e não pode ser desconsiderada no processo de ensino. 

Pensa-se, somente, que o livro poderia explorar mais questões de interação e abrir espaços para 

debates e reflexões a respeito das diferentes temáticas abordadas. 

 É relevante destacar que, como destaca a Base Nacional Comum Curricular, “Espera-se 

que os leitores/fruidores possam também reconhecer na arte formas de crítica cultural e política, 

uma vez que toda obra expressa, inevitavelmente, uma visão de mundo e uma forma de 

conhecimento, por meio de sua construção estética” (BRASIL, 2017, 513). Quer dizer, que as 

leituras voltadas à literatura, como qualquer outra, devem fazer relação com fatores sociais e 

culturais, para que o aluno não se detenha, a maior parte do tempo, em identificar a qual período 
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pertence ou a copiar passagem dos textos, mas que ele consiga compreender a função social 

que há por detrás dessa ferramenta tão valiosa que é o texto. 

 Além do mais, por meio do trabalho com a literatura, contextos e funções sociais, será 

possível que o aluno “[...] estabeleça um conjunto necessário de saberes integrados e 

significativos para o prosseguimento dos estudos, para o entendimento e ação crítica acerca do 

mundo” (BRASIL, 2013, p. 181). 

Com base na análise dessa primeira parte do livro, pode-se verificar que as atividades, 

“Em tom de conversa” e de “Releitura”, seguem todas o mesmo estilo de perguntas voltadas ao 

texto, autores, períodos e expressões. Indicações de pesquisa também são sugeridas, assim 

como ao final de cada capítulo há um resumo daquilo que foi estudado. Afirma-se, portanto, 

que a literatura, nesse livro, busca trabalhar, na maior parte das propostas, com enfoque voltado 

ao conhecimento específico da área, mais voltados para ENEM e vestibulares do que para a 

formação do aluno enquanto sujeito. 

 

4.2 ANÁLISE PARTE II 

 

Referente à segunda unidade, Gramática, é possível encontrar os conteúdos gramaticais 

destinados a tal ciclo escolar com a disponibilidade do conceito, seguida das respectivas 

explicações, uma condensação, em forma de resumo, do que foi estudado e, ao final, atividades 

relacionadas à temática. Nesta unidade, foi selecionado para análise o segundo capítulo 

“Orações subordinadas Adjetivas”,  em que se dividem as explicações e atividades relacionadas 

à temática. 

O primeiro ponto que deve ser avaliado,  relaciona-se ao modo como é apresentado o 

título o qual descreve diretamente que se tratará das orações subordinadas adjetivas, não 

possibilitando ao aluno construir um conceito a partir de algum texto ou/e dos seus 

conhecimentos. A gramática é trabalhada isoladamente. Sobre a classificação dos termos 

gramaticais, os PCNs (2000) destacam 

 

 Nada contra ensiná-las. O problema está em como ensiná-las, em razão do ato 

comunicativo. A gramática extrapola em muito o conjunto de frases justapostas 

deslocadas do texto. O texto é único como enunciado, mas múltiplo enquanto 

possibilidade aberta de atribuição de significados, devendo, portanto, ser objeto 

também único de análise/síntese (BRASIL, 2000, p. 18-19). 

 

 A oração “Antigamente, no leste do estado de São Paulo, localizavam-se as ricas 

fazendas cafeeiras” é utilizada para dar início à explicação, de modo a introduzir o assunto, 
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retomando considerações sobre os adjetivos. Para conceituar as orações subordinadas adjetivas, 

é dado destaque a seguinte oração “Os animais frugívoros espalham as sementes das árvores”, 

e partindo dela é construído o enunciado “os animais que se alimentam de frutas espalham as 

sementes das árvores”, desse modo, é exposto o conceito final. Percebe-se, como citado 

anteriormente pelos PCNs, que são utilizadas frases as quais não fazem relação com algum 

texto.  Quanto a isso é válido citar uma passagem desse documento o qual destaca que “deve-

se ter claro, na seleção dos conteúdos de análise linguística, que a referência não pode ser a 

gramática tradicional” (BRASIL,1998, p. 28-29), porém é a visível até então no capítulo. 

Quando são apresentadas as características e classificações das orações subordinadas 

adjetivas, estas seguem a mesma organização anterior, somente com o uso de frases isoladas. 

Nesse sentido, percebe-se o que destaca Antunes (2003, p. 31) “uma gramática fragmentada, de 

frases inventadas, da palavra e da frase isoladas, sem sujeitos interlocutores, sem contexto, sem 

função; frases feitas para servir de lição, para virar exercício”. 

Do mesmo modo, encontra-se nas Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação 

Básica (2013), sobre as metodologias, as quais devem fugir do tradicional e oferecer aos 

estudantes 

 

a oportunidade de uma atuação ativa, interessada e comprometida no processo de 

aprender, que incluam não só conhecimentos, mas, também, sua contextualização, 

experimentação, vivências e convivência em tempos e espaços escolares e 

extraescolares, mediante aulas e situações diversas (BRASIL, 2013, p. 181). 

 

Porém, isso é não é possibilitado ao aluno, tendo em vista que as informações e 

conteúdos já se encontram prontos, não há uso de um texto, para, a partir dele, o aluno construir 

suas concepções e ideias sobre o tema em estudo. De acordo com os PCNs, o estudo da 

gramática deve visar a “compreensão/ interpretação e produção de textos” (BRASIL, 2000, p. 

18), e a gramática tradicional deve ser deslocada para segundo plano.  

Quanto ao contexto de uso, o livro destaca o subtítulo “As orações adjetivas nos textos”, 

contudo, de modo muito superficial, somente com a intenção de mostrar a distinção entre as 

restritivas e explicativas e a diferença no uso ou não da vírgula para a interpretação. Inclusive 

pede que o aluno suponha determinada situação de anúncio jornalístico, no entanto não parte 

de algo real. Ao final das explicações, há uma síntese do que foi estudado, em que são retomados 

os conceitos e classificações seguidos de atividades. Abaixo seguem duas das cinco atividades 

e se percebe que todas possuem uma mesma base estrutural. 
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 Há alguma diferença de sentido entre as frases dos pares abaixo, cuja única diferença 

formal é a indicação da característica através de um “adjetivo” ou de uma “oração 

adjetiva”? Essas frases poderiam ser usadas na mesma situação de comunicação sem 

diferença de sentido? 

a) Aluna estudiosa passa de ano. 

b) Aluno que estuda passa de ano. 

c) Um homem corajoso enfrenta o perigo. 

d) Um homem que tem coragem enfrenta o perigo. 

 Considere este enunciado. 

 Durante as férias, li o romance Serras azuis, livro de Geraldo França de Lima que ficou 

desaparecido durante mais de três anos. 

a) Classifique a oração “que ficou desaparecido durante mais de três anos”. 

b) Essa oração dá uma informação sobre o livro ou sobre o autor? Justifique, baseando-

se na resposta ao item a e no sentido lógico da frase. 

c) Haveria, na frase, alguma mudança de sentido se, antes do relativo que, fosse 

introduzida uma vírgula? Explique. 

Todas as atividades destinadas a estudo das orações adjetivas são organizadas a partir 

de frases isoladas, sem estarem vinculadas a um texto. O aluno, em alguns casos, deverá pensar 

sobre a aplicabilidade das frases como na primeira atividade, entretanto, não produzirá muita 

reflexão. Seria importante que o aluno aplicasse realmente o que foi estudado em uma situação 

real de uso, por exemplo, como um texto, ou seja, a gramática ensinada na sua funcionalidade. 

 Na segunda questão, a primeira alternativa baseia-se na classificação da oração, a 

segunda na identificação sobre a quem se refere à informação da oração e, na última, o aluno 

terá que explicar a mudança de sentido caso fosse incluída uma vírgula. 

Dessa maneira, acerca das atividades, que são basicamente gramaticais, o aluno deverá 

analisar as frases que são disponibilizadas e classificar de acordo com o tipo de oração. Assim 

como as explicações do conteúdo, as atividades também não são baseadas em nenhum texto, 

somente a partir de frases soltas. Com base em Antunes (2003, p. 121) “é preciso que se analise 

o emprego dessas unidades em textos, para que se garanta seu uso com coerência e adequação 

comunicativa”, no entanto, isso não ocorre. É relevante mencionar que “o ensino de Língua 

Portuguesa não deve resumir-se a classificações e denominações de regras e conceitos”. 

(GONÇALVES e CORRÊA, 2017, p. 33). 

 Por meio dessas atividades, o aluno não é levado a refletir e construir sentido. Se 

houvesse textos e atividades relacionadas a ele, o aluno teria a possibilidade de fazer 
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associações de uso do que foi estudado. A prática de ensino deve estar voltada ao uso, como se 

pode ver nos PCNs (1998) 

 

O que deve ser ensinado não responde às imposições de organização clássica de 

conteúdos na gramática escolar, mas aos aspectos que precisam ser tematizados em 

função das necessidades apresentadas pelos alunos nas atividades de produção, leitura 

e escuta de textos. (BRASIL, 1998, p. 29). 

 

 Com base nisso, o texto deve ser colocado como princípio das aulas de Língua 

Portuguesa, para que seja rompida a ideia do trabalho com frases soltas, dado que, como mesmo 

menciona Antunes (2004, p. 129), “o estudo desses nomes e dessas classificações é apenas uma 

parte - talvez, a menos significativa, do estudo das gramáticas” e, sim, o foco deve estar no 

processo interativo de uso daquilo que está em estudo.   

 Portanto, partindo da análise dessa parte do livro, que está voltada ao estudo da 

gramática, percebe-se que esta é basicamente gramatical, indo contra ao que propõem os PCNs, 

tendo em vista que a análise linguística não é trabalhada fundamentada em algum texto. Isso 

impossibilita e restringe a possibilidade do aluno de realmente refletir sobre o tema em estudo, 

uma vez que não consegue aplicar ou identificar as questões de língua em um contexto real de 

utilização. 

 

4.3 ANÁLISE PARTE III 

 

 Relativo à terceira unidade do livro Redação e Leitura, são apresentados alguns textos, 

como jornalísticos, tiras, fragmentos, cartas seguidas de explicações das características 

estruturais dos gêneros, tipos textuais em estudo e atividades de interpretação e produção.  Para 

análise dessa unidade foi eleito o capítulo quatro “Argumentação causal A importância dos 

exemplos. O capítulo inicia fazendo uma retomada ao capítulo anterior, e destaca que “é hora 

de desenvolver argumentos para defender a posição assumida”. 

 Há a leitura do texto “Carta a um adolescente”, de Rubem Alves, seguido de atividades 

com o título “Em tom de conversa”. As questões são as seguintes: 

 Que elementos do texto indicam: 

a) que ele se estrutura em forma de carta, em que predomina um tom de informalidade e 

oralidade? 

b) que a carta apresenta um caráter não particular, mas público e genérico? 

 Além de informalidade oralidade, o texto apresenta um tom: 

a) irônico  c) lírico 
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b) épico  d) niilista 

 Na sua opinião: 

a) Qual é o tema do texto? 

b) Identifique e copie um dos parágrafos em que o ponto de vista do autor em relação ao 

tema aparece de modo explícito. 

Pode-se perceber que as primeiras atividades estão voltadas para a estrutura do gênero 

carta, em que o aluno terá que “retirar” do texto os elementos que comprovem determinadas 

características. Além disso, a segunda volta-se somente a marcar a alternativa correta para 

caracterizar o tom presente no texto e o aluno “tem como única tarefa a de responder mediante 

a escolha da alternativa mais adequada ao texto ou à situação do momento” (CORACINI, 2010, 

p. 78), de qualquer forma, o aluno deverá fazer certas associações e reflexões para responder. 

Com base em Marcuschi (2001, p. 56), seria interessante que no trabalho com a compreensão 

do texto as perguntas solicitassem “a reunião de várias informações para serem respondidas, ou 

afirmações que, para serem justificadas, exigiriam vários passos”. 

Comparando-se as atividades com que é salientado pela Base Nacional Comum 

Curricular (2017) pode-se dizer que elas não cumprem aquilo que é estabelecido pelo 

documento 

 

Analisar, em textos argumentativos, os posicionamentos assumidos, os movimentos 

argumentativos e os argumentos utilizados para sustentá-los, para avaliar sua força e 

eficácia, e posicionar-se diante da questão discutida e/ou dos argumentos utilizados, 

recorrendo aos mecanismos linguísticos necessários. (BNCC, 2017, p. 498). 

 

 O aluno tem a possibilidade de expor sua opinião de modo bastante delimitado na última 

atividade, contudo, ele ainda terá que levar em consideração o texto e copiar os parágrafos que 

confirmem determinado ponto de vista. Dessa forma, o estudante não tem a oportunidade de 

pensar sobre o texto e é visto como um sujeito passivo, “ao qual é negado toda e qualquer 

possibilidade de envolvimento no processo de construção de sentidos” (BATISTA, 2006, p. 80). 

 Logo após, é destacado o título “E mais”, a partir do qual se propõe um debate. São 

disponibilizadas essas quatro afirmações do texto lido: 

 “O amor faz isso: coloca o outro dentro da gente. O que o outro sente, a gente também 

sente. ” 

 “Nós, humanos, temos olhos deformados-não percebemos a beleza dos seres que são 

diferentes da gente.” 

 “Bondade é o poder usado para a vida. Maldade é o poder usado para a morte”. 
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 “No grupo a gente perde o senso da responsabilidade moral”. 

A partir dessas quatro sequências, os alunos deverão escolher uma para discutir em 

grupo. Nesse sentido, encaixa-se o que destaca Antunes (2003), a qual salienta acerca da leitura 

crítica 

 

A leitura se torna plena quando o leitor chega à interpretação dos aspectos ideológicos 

do texto, das concepções que, às vezes sutilmente, estão embutidas nas entrelinhas. O 

ideal é que o aluno consiga perceber que nenhum texto é neutro, que por trás das 

palavras mais simples, das afirmações mais triviais, existe uma visão de mundo, um 

modo de ver as coisas, uma crença (ANTUNES, 2003, p. 81-82). 

 

 Do mesmo modo, quando ocorre um trabalho como esse, uma conversa, com troca de 

opiniões, está seguindo o proposto nas Diretrizes Curriculares Nacionais, ou seja, dinâmicas 

que são planejadas com a intenção de “estimular o estudante a colaborar e a interagir com seus 

colegas, tendo-se em mente que a aprendizagem, para bem ocorrer, depende de um diálogo 

produtivo com o outro” (BRASIL, 2013, p. 181).  

 Em seguida, outras atividades são propostas, ainda referentes ao mesmo texto: 

 Note que, para se posicionar diante do tema da maldade, o autor se propõe a refletir 

sobre os poderes de que somos feitos. Cite a passagem do texto que apresenta tais 

poderes. 

 Segundo o autor, o que acontece quando amor e poder estão juntos? 

 Copie do texto: 

a. algumas passagens que mostram causas do ponto de vista apresentado na questão 

anterior. 

b. passagens que exemplificam o mesmo ponto de vista. 

 Ao longo do texto, o autor delimita o texto em discussão, relacionando-o com a 

adolescência. 

a. Para o autor, essa fase da vida caracteriza-se por um perigoso fascínio pelo poder como 

um fim em si mesmo, por duas causas principais. Identifique-as. 

b. Cite consequências de “formas do poder-prazer a serviço da morte” apresentadas no 

texto. 

Referente a estas atividades, interpretação, argumentação e opinião do aluno ficam de 

lado, não podem ser exploradas, devido a ele ter que seguir as considerações que o autor 

delimita. Deve ser levado em conta o fato de o aluno realizar a sua leitura sobre o que lê, ele 

tem o seu conhecimento de mundo e a sua visão, nessas atividades isso não é considerado. Com 

base em Orlandi (2012, p. 58), “exclui-se, dessa forma, qualquer relação do texto, e do leitor, 
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com o contexto histórico-social, cultural, ideológico”. Ainda é importante destacar, o que consta 

nos PCNs (2000), que vai contra a proposta do livro. 

 

A opção do aluno por um ponto de vista coerente, em situação determinada, faz parte 

de uma reflexão consciente e assumida, mesmo que provisória. A importância de 

liberar a expressão da opinião do aluno, mesmo que não seja a nossa, permite que ele 

crie um sentido para a comunicação do seu pensamento. Deixar falar/escrever de todas 

as formas, tendo como meta a organização dos textos (BRASIL, 2000, p. 20-21). 

 

Na sequência, há o subtítulo “Proposta de produção”, em que é disponibilizado um texto 

e com base nele o aluno terá que pensar em uma profissão que poderia exercer como estagiário. 

De acordo com os PCNs, “o trabalho com produção de textos tem como finalidade formar 

escritores competentes capazes de produzir textos coerentes, coesos e eficazes” (BRASIL, 

1998, p. 47), e no enunciado da proposta é destacado que o aluno projete um futuro enquanto 

estagiário e pense em uma profissão que ele se imagine desenvolvendo. Seria uma oportunidade 

do aluno se manifestar enquanto sujeito, expondo seus anseios, posicionamentos, desejos. 

Mais adiante, há outro texto “A mão ativa o cérebro”, seguido das seguintes atividades: 

a) Reconheça as ideias opostas defendidas no texto. 

b) Encontre no texto um argumento de causa para cada uma das ideias defendidas. 

c) Analise o título do texto e explique por que ele sintetiza o ponto de vista nele defendido 

d) Dê o seu ponto de vista sobre a opinião expressa no texto, enumerando dois argumentos 

causais que o justifiquem. 

Nestas atividades, percebe-se que, mesmo a leitura estando direcionada ao texto, o aluno 

tem mais autonomia no momento de responder. Ele tem a possibilidade em expor e defender o 

seu ponto de vista, pois em concordância com os PCNs (BRASIL, 2000, p. 22), “a competência 

do aluno depende, principalmente, do poder dizer/escrever, de ser alguém que merece ser 

ouvido/lido”. Assim, quando é valorizado o que o aluno tem a dizer, com certeza, fará com que 

ele desenvolva a prática de defesa de seu posicionamento, logo estará sendo formado um 

cidadão crítico e capaz de defender seu ponto de vista. 

Posteriormente, há outra atividade de produção. Nessa o aluno deverá desenvolver suas 

ideias sobre o tema “A falta de leitura entre os jovens”. É mencionado, nas sugestões do livro, 

que é mais importante ter menos argumento, porém bem desenvolvidos, do que expor várias 

ideias e não desenvolvê-las. Aqui o aluno poderá escrever fundamentado naquilo que ele sabe. 

Essa é a oportunidade de ele expor a opinião, argumentar sobre o assunto. Com base em Araújo 

e Martins (2015) 
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por meio da redação, o estudante é levado a defender a sua visão de mundo, 

organizando seus pontos-de-vista em uma estrutura factível que convença e, 

principalmente, persuada o seu leitor. Na redação, o educando deve se posicionar 

diante de uma questão de caráter filosófico, político ou ideológico, levando seu leitor 

a mudar de postura em relação a determinados aspectos e a aceitar os argumentos da 

redação como verdades agora também suas (ARAÚJO; MARTINS, 2015, p. 172). 

 

 Para ser capaz de possuir bons argumentos, será preciso que o aluno tenha boas 

experiências de leitura, visto que é por meio dela que ele construirá seu posicionamento e 

defesas. O processo de leitura, em conformidade com os PCNs (BRASIL, 1998, p. 69), “não se 

trata de extrair informação, decodificando letra por letra, palavra por palavra. Trata-se de uma 

atividade que implica estratégias de seleção, antecipação, inferência e verificação, sem as quais 

não é possível proficiência”. 

 Considera-se importante mencionar o subtítulo “A importância dos exemplos”, em que 

é destacado a relevância em fundamentar as ideias defendidas, os porquês de determinada 

opinião. E para levantar o ponto de vista, são oferecidos textos ou partes deles como “A cor do 

Brasil”, “Terra de cegos”, “Globalizar é um instinto humano”, “Todos os nomes”,  em que o 

aluno terá que expor as suas considerações, com exemplos acerca das ideias que são 

expressadas nos textos. Há também o reconhecimento da estrutura, no qual é apresentado o 

texto “A audácia de enxergar à frente”, e por meio dele deve ser feito a exploração da 

“apresentação do tema e do ponto de vista; os exemplos do passado, apresentados na sequência 

histórica e do presente; a apresentação dos porquês e reafirmação do ponto de vista”. A partir 

disso, conforme os PCNs (2000), o aluno tem a oportunidade de olhar de forma crítica para os 

textos, de modo que os significados ultrapassem as linhas e, assim, formem-se opiniões.  

Voltado para o gênero em estudo neste capítulo, é trabalhado com a estrutura da carta 

argumentativa, para que o aluno conheça as partes no momento de produzi-la. Particularmente, 

acredita-se que dar um foco para este gênero é um tanto fora da realidade dos alunos, tendo em 

vista que eles dificilmente o produzirão, considerando os avanços tecnológicos e com eles as 

diferentes formas de comunicação como whats, e-mails, facebook, porém é importante que o 

conheça, sendo “capaz de interpretar diferentes textos que circulam socialmente, de assumir a 

palavra e, como cidadão, de produzir textos eficazes nas mais variadas situações”. (BRASIL, 

1998, p 19).  Para proposta de produção, é oferecido o texto “Pérolas, porcos e patetas” e com 

base nele, o estudante deverá escrever uma carta à autora, Bia Abramo, comentando sobre sua 

produção, posicionando-se a favor ou contrário à crítica expressa no texto. 

 O trabalho com gênero é necessário, porque estes estão presentes cotidianamente na 

vida dos sujeitos e com base em Marcuschi (2010, p. 37) “é uma extraordinária oportunidade 
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de lidar com a língua em seus mais diversos usos autênticos do dia a dia. Pois nada que fizemos 

linguisticamente estará fora de ser feito em algum gênero”. 

Para finalizar o capítulo, é disponibilizado uma sugestão de pesquisa e um resumo do 

que foi estudado. De modo geral, o capítulo analisado, trabalha com questões voltadas a defesa 

de um ponto de vista, destacando a importância de bem fundamentar o que está sendo 

defendido. No início, em alguns sentidos, há uma desconsideração sobre a opinião do aluno, 

em que as atividades estão voltadas ao texto, sem abrir espaços para a opinião. No entanto, mais 

à frente, nas últimas questões trabalhadas, a voz do aluno poderá ser exposta, porque há 

diferentes textos sobre os quais ele pode interpretar com base em seu posicionamento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



32 
 

5 CONCLUSÃO 

 

 A partir das reflexões levantadas neste estudo, que teve por objetivo verificar como está 

organizado um livro do 3º ano do Ensino Médio e, também, se as atividades propostas alcançam 

as habilidades que devem ser desenvolvidas nesse período, conforme propõem os PCNs, além 

de perceber se o exemplar poderia ser utilizado unicamente como material de trabalho do 

professor, destacar-se-ão as considerações finais que foram construídas. 

 Pôde-se verificar que o livro, em alguns aspectos, não atende ao que é proposto pelos 

Parâmetros Curriculares Nacionais, tendo em vista que se apresenta contra ao que é estabelecido 

no documento, considerando que não se utiliza de texto para trabalhar a gramática, trabalhando 

de forma descontextualizada. Baseia-se muito na leitura dos autores, direcionada ao que eles 

consideram como resposta correta (e única), o que impossibilita o aluno de expor sua opinião 

ou então refletir, além disso, organiza-se em partes separadas, como se a literatura, gramática e 

produção não pudessem ser estudadas juntas, logo o ensino volta-se ao tradicional.  

 Os principais pontos que se julgam em desacordo com a proposta dos documentos estão 

ligados ao estudo da gramática, a qual é trabalhada isoladamente, não se utilizando de textos 

para explorar o uso da língua em um contexto. Além do mais, as questões são puramente 

gramaticais. Algumas atividades baseiam-se exclusivamente na cópia de trechos do texto e “[...] 

não se configuram como capazes de desenvolver – a despeito do que dizem os PCNs- a 

competência discursiva dos sujeitos” (CAYSER, 2001, p. 143). Ou então, quando há a presença 

de um texto na parte da literatura e produção, ele não é explorado como deveria, pois acaba 

ficando na simples identificação de elementos constitutivos e estruturais do texto. Ou seja, o 

texto é trabalhado como pretexto. Há, em alguns casos, a alternativa de justificar ou expor a 

opinião, mais precisamente na última unidade analisada, entretanto, é o mínimo que se espera 

em um capítulo para o qual é destinada a produção argumentativa.  

 Além do mais, não é propiciado ao aluno fazer relações contextuais com o que aprendeu. 

Tudo acaba ficando em um plano aparentemente fictício, como uso de frases isoladas somente 

para o estudo de terminado conteúdo.  Logo, esse aspecto também vai contra ao que é proposto 

pelos PCNs, os quais destacam a necessidade de relações entre texto e contexto, para que o 

aluno entenda e consiga aplicar e perceber a significação que determinado tema tem em sua 

vivência. Aliás, o aluno não terá a oportunidade de trocar experiências com os colegas, porque 

não é aberto espaço para troca de opiniões, mesmo havendo um capítulo, “Em tom de conversa”, 

que não se organiza visando comunicação entre os educandos, pelo contrário, volta-se para 

identificação de elementos no texto e estruturação. 
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 Considerando as hipóteses levantadas no início da pesquisa, destaca-se que em 

conformidade com o que foi verificado nas atividades e metodologias apresentadas, esse livro 

didático deve ser apenas um material de apoio, necessitando o professor buscar outros recursos 

metodológicos que favoreçam a aprendizagem dos alunos, não sendo, portanto, um material 

completo. Até mesmo os PCNs (1997) salientam que essa não deve ser a única fonte de pesquisa 

do professor 

 

O livro didático é um material de forte influência na prática de ensino brasileiro. É 

preciso que os professores estejam atentos à qualidade, à coerência e a eventuais 

restrições que apresentem em relação aos objetivos educacionais propostos. Além 

disso, é importante considerar que o livro didático não deve ser o único material a ser 

utilizado, pois a variedade de fontes de informação é que contribuirá para o aluno ter 

uma visão ampla do conhecimento. (BRASIL, 1997, p.67). 

 

Ou seja, sendo um material de apoio, que contribui para o processo de ensino e 

aprendizagem, é necessário que o professor saiba utilizá-lo adequadamente, como consta no 

Guia de livros didáticos (BRASIL, 2017, p. 11), é preciso que o docente tenha a “[...] 

capacidade de entender os limites dos livros didáticos”, quer dizer, que em muitos casos 

algumas atividades não são convenientes e podem ser deixadas de lado. Inclusive podem e 

devem ser complementadas com outros materiais e para isso o professor deve ficar atento de 

modo a perceber e adequar a sua metodologia. 

 Portanto, com base na verificação realizada no livro didático, o mesmo não possibilita, 

quando utilizado exclusivamente, formar um sujeito crítico e ativo frente à sociedade e os 

desafios que possam surgir e não se recomenda utilizá-lo como único material didático. 

Também é relevante mencionar que este trabalho não objetivou a condenação do material, mas 

contribuir para que os professores percebam, identifiquem e façam uso das mais adequadas 

ferramentas de trabalho, para que seja possível oportunizar aos alunos uma aprendizagem 

eficiente. Nesse sentido, propõe-se que o professor não reproduza somente o que é proposto no 

livro, que busque outros instrumentos, recursos e estratégias que possam complementar e 

facilitar o processo de ensino e aprendizagem dos alunos. 
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